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Summary


For many years the indigenous peoples of Brazil have been asking for a school that valorizes their culture, their knowledge, their math knowledge inclusive and that allows also the comprehension of the nonindigenous knowledge that is necessary for their every day life. The formation course of the indigenous teachers of the State of São Paulo was held in 2002 and 2003 and it was given by the State Secretary of Education and by FAFE-FE-USP. During the course, the teachers coordinators of the subjects tried to redeem, to recognize and to valorize the cultures of indigenous teachers according to the ethnomath philosophy without abandoning the academic knowledge.


This way of acting afforded a unique learning regarding both the indigenous education and the ethnomath teaching from an intercultural perspective. However, the evaluation of the formation course is based on a more general panorama of the teachers’ formation and on the ethnomath proposals.


Investigating/analyzing how the indigenous teachers’ formation course was, starting from the presupposition that the school is a place for dialogue and conflict between the indigenous and Eurocentric knowledge we will try to understand these contradictions or should we say reciprocal complementing relationships.
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Resumo

Há muitos anos os povos indígenas do Brasil reivindicam uma escola que valorize a sua cultura, seus saberes, dentre eles o matemático, e que proporcione a compreensão dos saberes do não-índio que são necessários em seu dia-a-dia. O curso de formação dos professores indígenas do Estado de São Paulo foi realizado em 2002 e 2003 e foi propiciado pela Secretaria de Estado da Educação e pela FAFE-FE-USP. Durante o curso, os professores coordenadores das disciplinas tentaram resgatar, conhecer e  valorizar as culturas dos professores indígenas, de acordo com a filosofia da etnomatemática, sem abandonar o conhecimento acadêmico. 

Essa maneira de atuação proporcionou um aprendizado ímpar ao que se refere tanto à educação indígena quanto ao ensino de matemática numa perspectiva intercultural. No entanto, a avaliação do curso de formação está fundamentada num panorama mais geral da formação de professores e nas propostas da etnomatemática.  

Ao investigar/analisar como foi o curso de formação do professor indígena, partindo do pressuposto  que a escola é um espaço de diálogo e conflito entre os conhecimentos indígenas e eurocêntricos, tentaremos compreender essas contradições ou complementações.

Palavras Chave:  etnomatemática – professor indígena - formação

Introdução

O governo do Estado de São Paulo decidiu entregar a escola do indígena para o indígena  porque reconheceu, dentre outras coisas, que há várias matemáticas  e distintas culturas indígenas, e para que cada comunidade decida e ensine para as crianças até a quarta série do ensino fundamental, o que considera importante da sua cultura  juntamente com as disciplinas da cultura dos não-índios, tentando fazer pontes entre os conhecimentos indígena e não-indígena. Este trabalho propõe a analisar a avaliação da formação e atuação  do professor indígena na escola da sua comunidade e a verificar quais modificações ocorreram nas aldeias quando os professores assumiram a escola.

O programa de etnomatemática é filosófico, histórico e cultural, seu objetivo é defender a valorização de todos os tipos de matemáticas, sem privilegiar uma e, assim,  valorizar as raízes históricas e culturais de cada grupo de forma contextualizada.  Em todos os grupos sociais há um jeito próprio de entender, de explicar o seu contexto cultural, os conhecimentos e comportamentos compartilhados. Acredita-se que uma criança aprende com significado quando ela está dentro  de um ambiente familiar, isto é,  inserida em sua  cultura, e é estimulada a fazer pontes do conhecido para o não conhecido obtendo a transcendência. 

Em muitos trabalhos, D’ Ambrósio enfatiza, entre outras coisas, que o professor deve se preocupar com  a cultura dos alunos, com as experiências primeiras, e deve levá-las em consideração para que o educando consiga aprender com significado, almejando com isso a transcendência do conhecimento do aluno. (D’Ambrósio 1997, 1998, 2001). 

Este trabalho pretende contribuir para o aprimoramento de iniciativas voltadas para a formação de professores indígenas, notadamente na área de matemática. Para tanto, problematiza a importância da valorização cultural e social no ensino da matemática, a existência de conhecimentos matemáticos únicos de cada povo indígena – as etnomatemáticas indígenas – e as suas relações com a matemática acadêmicas.

Contudo, antes de expor os problemas tratados nessa pesquisa, creio que é importante lembrar algumas colocações de D’Ambrósio: 

“A etnomatemática indígena serve, é eficiente e adequada para muitas coisas – de fato, muito importante – e não há porque substituí-la. A etnomatemática do branco serve para outras coisas, igualmente muito importantes e não há como ignorá-la. Pretender que uma seja mais eficiente, mais rigorosa, enfim, melhor que a outra é uma questão falsa e falsificadora se removida do contexto. O domínio das duas etnomatemáticas, e possivelmente de outras, obviamente oferece maiores possibilidades de explicações, de entendimentos de manejo de situações novas de resolução de problemas.” (D’ Ambrósio, 1994)

É, pois, nesse contexto que as seguintes questões de pesquisa se colocam:

· Professor e escola indígena para quê?

· Por que a escolha da linha de pesquisa em etnomatemática para coordenar o curso de formação do professor índio?
Contexto histórico do indígena no Estado de São Paulo

Desde a invasão portuguesa ao Brasil em 1500, “o descobrimento”, os dominadores tentaram descaracterizar os donos dessa terra, os indígenas. Estilhaçaram as famílias, isto é, separaram as mães dos filhos, enviando-os para os colégios dos jesuítas para “civilizá-los”;  separaram a mulher do marido, fazendo-a mulher do invasor. Além disso, houve a imposição da cultura do invasor como legítima e correta aos dominados, estimulando-os a acreditar que a cultura indígena era crendice, bobagem, atrasada e selvagem e deveria ser substituída por uma outra, de modelo eurocêntrico. “ As línguas indígenas foram proibidas e o português tornou-se língua oficial.” (PREZIA E HOORNAERT, p.119, 2000)


Nota-se que o invasor português, desde o início, tentou romper os laços dos povos indígenas com a sua cultura para enfraquecê-los e, assim, dominá-los com mais facilidade. 

              Hoje as crianças das comunidades indígenas convivem com o fracasso escolar, principalmente em matemática,  nas escolas dos não-índios. Por isso as lideranças e as comunidades indígenas reivindicaram por muito tempo que os professores indígenas assumissem, pelo menos, a formação das suas crianças durante a educação infantil e o ensino fundamental (1ª a 4ª série). Porque eles acreditam que, desta forma, o educador indígena poderia fazer analogias do saber escolar com a  cultura de sua tribo de forma mais clara e significativa para os educandos. Com isso, além de conseguir fazer emergir e entender saberes dos educandos, o professor poderia também valorizar e resgatar os saberes da cultura da sua etnia.


De acordo com a Constituição promulgada em outubro de 1988, “Os povos indígenas têm o direito de ser alfabetizados em sua própria língua e segundo seu modo tradicional de aprendizagem;” ( PREZIA E HOORNAERT, p.149, 2000) .  Isto foi uma grande conquista para os povos indígenas.

No entanto, somente em 2003, a Secretaria do Estado da Educação de São Paulo conseguiu formar 61 professores indígenas, de 5 etnias distintas – Kaingang, Terena, Guaraní, Tupí-Guaraní e Krenack – que estão aptos a assumir a escola indígena e, assim, cumprir a determinação da constituição citada. O curso especial de formação de professores indígenas teve duração de 15 meses nos polos dos CEFAMS Tucuruví –SP, Bauru e Guarujá.  Os professores estão formados no Magistério nível médio. Os gestores responsáveis pela formação dos professores indígenas são representantes de Secretaria de Estado da Educação e da FAFE-FE-USP.  Algumas tribos não sabem mais o  idioma de seus antepassados e o curso de formação tentou resgatá-lo.

Segundo dados obtidos no site da Secretaria da Educação, o curso especial de formação dos professores indígenas beneficiou “ 24 comunidades indígenas, pertencentes a 14 municípios do Estado, que atendem cerca de 1016 alunos de 7 a 18 anos de idade. São elas : Kopenoti, Ekeruá, Nimuendaju e Tereguá (em Avaí), Icatu ( em Braúna ), Vanuíre ( em Arco-Íris ), Rio Silveira ( escola municipal em Bertioga ), Bananal e Piaçagüera (em Peruíbe), Rio Branco (em Itanhaém), Aguapeú e Itaoca (em Monguaguá), Boa Vista e Renascer (em Ubatuba), Rio do Azeite e Capoeirão(em Itariri),Paraíso (em Iguape), Santa Cruz e Rio Branco II (em Cananéia), Pindoty (em Pariquera-Açu),Peguao-Ty (em Sete-Barras), Jaraguá, Morro da Saudade e Krucutu (em São Paulo)”.

Entregar a escola do indígena para o indígena vai ao encontro das palavra de Marçal Tupã’i Guarani – assassinado em 1983 por fazendeiros em Mato Grosso do Sul-: “Nós vivemos anos e anos de contato com a civilização do branco já sabemos com sobeja razão e já chegamos à conclusão de que quem tem interesse na vida do índio, na pessoa do índio, é o próprio índio.” (PREZIA E HOORNAERT, 2000, p. 165) 

Durante a formação dos professores indígenas,  principalmente a área de matemática utilizou como base teórica a Etnomatemática para orientar a prática pedagógica durante o curso. A razão dessa escolha foi o fato de que Etnomatemática  valoriza as diversas manifestações culturais matemáticas e procura justamente mostrar a possibilidade de valorizar o conhecimento do aluno, da sua cultura, do seu meio social  para que ele obtenha uma aprendizagem significativa e crítica da matemática.  Porque queríamos ir contra a denúncia feita por Domite:

“Vários modelos têm sido propostos para a formação de professores, entre os quais alguns bem pouco voltados para a formação do professor/a enquanto sujeitos social de suas ações e, por isso mais do tipo transmissão/impositivo.” (2000, p. 43)

As pesquisas em Etnomatemática sobre as culturas indígenas brasileiras são muito ricas. KNIJNIK(2004) cita algumas teses e dissertações, a saber: (Amancio, 1999), (Bello, 1995), (Correa, 2001), (Ferreira, 1992), (Scandiuzzi, 1997 e 2000) e (Mendes, 1995 e 2001). Essas pesquisas dizem respeito a várias etnias, em várias localidades do país – principalmente no Xingu. No entanto, acreditamos na importância de que outras pesquisas sejam realizadas junto a outras etnias, afinal, como coloca Gusdorf: “O erro de muitos filósofos foi, pois, tentar definir para a educação uma verdade generalizada, por não terem se dado conta de que em educação só pode haver verdades pessoais e singulares.” (Gusdorf, p.24, 2003)

Do nosso ponto de vista,  para que o aluno aprenda a matemática universal é preciso que aprenda a matemática  da sua comunidade, da sua tribo, do seu grupo social  para que obtenha uma aprendizagem significativa, aquela que relaciona os conhecimentos vividos na construção de novos conhecimentos. Assim, o aluno será capaz de transformar a realidade de acordo com a sua necessidade. 

Freqüentemente, o descaso com a vida do aluno  na escola reflete o descaso político existente nesta instituição que continua sendo reprodutora de classes, por isso, falta interesse por parte da escola em conhecer a comunidade, que é geralmente vista como  intrusa pela escola, como se a  escola não pertencesse a ela

            É preciso que a educação, em especial a educação matemática se comprometa com a democratização da escola e a construção do saber matemático numa perspectiva crítica de educação. Assim, não podemos mais admitir a exclusão do povo indígena de um instrumento que pode auxiliá-lo em sua emancipação e resistência, que é a educação. Os povos indígenas clamam por esse direito há anos. Agora que eles conseguiram a sua auto-suficiência na escola básica, com seus próprios professores,  queremos estudar esse impacto em suas comunidades.
Por que a escolha da linha de pesquisa em etnomatemática para coordenar o curso de formação do professor índio?


Os povos indígenas já têm uma educação própria, no entanto, eles desejam incorporar os conhecimentos dos brancos em sua formação para poderem viver bem e melhor. Eles consideram mais urgente a aprendizagem da matemática e da língua portuguesa, pois esses conhecimentos e técnicas podem favorecê-los a compreender melhor a sociedade que os envolve.


Os Kaingang, Terena, Guarani, Tupi-Guarani e Krenack valorizam muito a matemática acadêmica e se empenham para aprendê-la, no entanto, percebemos que a afirmação de Gallois procede sobre a escola oficial “eles são acostumados a ‘fazer contas’ nas aulas de matemática – e eles são bons  nisso -, mas nunca são treinados a refletir sobre a utilidade e o contexto de utilização dessas contas.” (p. 34, 2001)  O curso de formação do professor indígena na área de matemática teve como base filosófica a etnomatemática, os professores não-índios levaram em conta o conhecimento cotidiano matemático desses grupos a partir da história, da ancestralidade e da cultura. E de forma contextualizada tentaram mostrar a estrutura e a origem da matemática acadêmica. De alguma forma todas as outras áreas do conhecimento foram trabalhadas a partir do que o professor indígena conhecia, de sua cultura, da sua história. 


A secretaria de educação tentou levar em consideração as reivindicações desses povos ao decidir sobre qual grupo de pesquisa poderia coordenar o curso. Primeiro levaram em consideração o interesse dos indígenas pela matemática acadêmica e, depois, a dificuldade desse grupo em compreender essa ciência no contexto cotidiano e formal. A secretaria da educação considerou imprescindível para as comunidades indígenas e não-indígenas um processo ensino-aprendizagem que parta do que o aluno conhece para depois transcender para o desconhecido a fim de se obter uma aprendizagem com significado e contextualizada, que é uma premissa básica da etnomatemática - respeitar e valorizar os conhecimentos que o educando traz para a sala de aula.


“Por um lado, a opção teórico-metodológica das pesquisas em etnomatemática vem construindo um conhecimento fundado na experiência etnográfica, na percepção do “outro”, do ângulo de sua lógica. Por outro lado, a etnomatemática em termos de aprendizagem e ensino pode ser considerada como modos de compreender as diferentes formas de raciocinar, medir, contar, tirar conclusões dos educandos, associados a grupos culturais diversos, procurando entender como a cultura se desenvolve e potencializa as questões epistemológicas.” (Domite, p. 16, 2003)

As aulas de matemática e as outras disciplinas tentaram fazer com que o professor índio estabelecesse relações entre o mundo e a história dessas disciplinas, a fim de desenvolver um olhar crítico da matemática e das outras disciplinas e tentando perceber quando elas estão sendo usadas para favorecer a classe dominante que oprime ainda mais as pessoas e quando elas são usadas para a vida, para que as comunidade indígenas exerçam a cidadania. A Etnomatemática procura justamente mostrar a possibilidade de valorizar o conhecimento do aluno, da sua cultura, do seu meio social  para uma aprendizagem significativa e crítica da matemática

Acredita-se que para  o aluno aprender a matemática, a história, as ciências, o português, a geografia, as artes … majoritária é preciso aprender a matemática, a história, as ciências, o português, a geografia, as artes … da sua comunidade, da sua tribo, do seu grupo social  para obter uma aprendizagem significativa. 
“Com a etnomatemática no centro da perspectiva de formação de professores indígenas, estaríamos procurando caminhos que nos orientassem frente às relações entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento existente no fazer de um grupo sócio-cultural diferente do nosso.” (Domite, p. 19, 2003)


A busca  por novos conhecimentos está impregnada no homem e isso não pode ser negado aos índios, embora, muitas vezes, o que a classe dominante pretenda é homogeneizar as pessoas através dos meios de entretenimento, da escola e de comunicação em geral, ditando o que se deve falar, pensar e consumir para que se  possa fazer parte de um meio social considerado adequado por esses veículos de opressão e alienação. A importância da escola e educação diferenciadas para os indígenas consiste justamente na luta para que a homogeneização, degradação de conhecimentos tipicamente indígenas não ocorra. É isso que a etnomatemática tenta combater.

“Uma pedagogia bem ordenada começa por si mesma. Mas a culpa de um pedagogo de tipo usual reside em não duvidar de si mesmo. Detentor da verdade, propõe-se apenas impô-la aos outros pelas técnicas mais eficazes. Falta-lhe ter tomado consciência de si, ter feito a prova de sua própria relatividade perante a verdade e de se ter colocado a si mesmo em questão.” (Gusdorf, p. 249) Assim, temos que ter consciência de que a etnomatemática ainda está engatinhando nas práticas pedagógicas, e há poucos trabalhos nesse sentido. (Domite, p.18, 2003) Ela é uma possibilidade pedagógica que pode desenvolver e estimular a criatividade dos educandos, respeitando as diferenças e a cultura, em especial a indígena.

O Estado está tentando cumprir seu papel com as comunidades indígenas  ao dar mais autonomia aos professores nas escolas indígenas, o que é um avanço histórico. Mas isso não basta para que os índios possam desfrutar dos seus direitos de cidadãos, de donos de suas terras, de identidade  e de educação. Silva sempre defendeu a abordagem de questões indígenas nas escolas regulares. Estas questões deveriam ser tratadas de forma mais compromissada pelos professores e pelos alunos não-índios e o respeito, a solidariedade e o compromisso pelos direitos dos povos indígenas deveriam ser imperantes. Assim, gradualmente, poder-se-ia, de algumas forma, minar o poder que envolve o Estado por todos os lados. Essa atitude educacional parece simples, mas é uma forma de reconhecer e respeitar o cidadão indígena. Por isso, dentre  outras coisas, Silva tem razão de afirmar que a escola regular pode ser o principal local de promoção de mudanças de concepções preconceituosas, racistas, etc. 

Considerações finais


Os professores indígenas sentem necessidade de acompanhar e construir todo processo educacional de sua escola, para que possam atender os interesses de sua comunidade com responsabilidade e compromisso. As tradições indígenas devem ser um assunto de destaque na escola e não exemplos sem importância. 
Se, por um lado, as escolas indígenas podem ser um local de diálogo entre as culturas indígenas e a dominante além de ser um instrumento de resistência, reconstrução cultural e afirmação; por outro lado, corre-se o risco da cultura escolar dominante seduzir os indígenas e fazer com que estes passem a negar a sua cultura e a sua identidade, deixando-se integrar docilmente à sociedade, deixando de ser índio. A escola indígena pode ser um local de diálogos que  podem favorecer a comunidade ou podem destruí-la.  Vale a pena correr o risco? “Constatamos que essa escola que está sendo forjada, não entra em competição, nem substitui a educação tradicional de cada grupo. Ela tem, sim, um espaço e um tempo de atuação bem definido, que vem responder às novas necessidades, à realidade das situações históricas vividas.” (Dias Silva, p. 200, 1997) Por isso, dentre outras coisas, podemos dizer que a escola indígena vale a pena.
 A escola pode ser uma espaço de poder dos índios, um espaço  que os defenda e, isso muito os incentiva, pois eles podem ter “melhor controle de suas relações com agências assistenciais e de representantes da população regional; defesa do próprio território, de forma a compreenderem e utilizarem os instrumentos jurídicos que dão legitimidade a essas terras; proteção contra a exploração a que são submetidos nas transações comerciais, transmissão dentro de suas próprias comunidades, da técnica de alfabetização e de todo o processo de ensino subseqüente; impor-se ao mundo dos brancos e obter, dos diversos setores da sociedade nacional, tratamento digno.”  (Gallois, p.35, 2001)

É um avanço para a educação indígena do Estado de São Paulo que o indígena dirija e coordene a sua própria escola, embora reconheçamos os limites de atuação da maior  parte desses profissionais pelo fato de terem pouco tempo de experiência na profissão docente.   Cabe ressaltar que o professor indígena é comprometido e envolvido com seu trabalho na comunidade e, professores indígenas e nós da sociedade que os envolve esperamos que as crianças da sua comunidade sejam críticas em suas análises político-sócio-culturais.  
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